
Resumo

Enfrentamento da violência doméstica contra crianças e 
adolescentes na atenção primária em saúde: revisão integrativa

Facing domestic violence against children and adolescents in primary 
health care: integrative review

Introdução: a violência doméstica é um fenômeno que acomete milhões de crianças e 
adolescentes em todo o mundo, desencadeando diversas consequências a curto, médio e longo 
prazo. Para enfrentá-la, a Atenção Primária em Saúde emerge como uma importante estratégia 
visto sua singularidade na prestação dos serviços. Objetivo: sintetizar as ações de 
enfrentamento da violência doméstica contra crianças e adolescentes na Atenção Primária em 
Saúde. Métodos: trata-se de uma revisão integrativa com estudos obtidos nas bases de dados 
BVS MS, SciELO, PubMed e EMBASE, norteada pela pergunta de pesquisa: “Quais as ações de 
enfrentamento da violência doméstica contra crianças e adolescentes na Atenção Primária em 
Saúde?”. Os estudos investigados abordam a implementação de ações preventivas, através de 
programas educativos: SOS ajuda para os pais, Safe Environment for Every Kids, Practicing 
Safety e Play Nicely, e de educação em saúde, além de relatos de profissionais da saúde frente 
ao enfrentamento dos casos de violência doméstica contra crianças, adolescentes e suas 
dificuldades. Resultados: a síntese foi capaz de evidenciar diferentes ações de enfrentamento 
da violência doméstica contra crianças e adolescentes no contexto da Atenção Primária à Saúde, 
que demonstram sua relevância através de resultados satisfatórios. Conclusão: por fim, fica 
evidente a necessidade de maiores esforços para seu combate, tanto por meio da disseminação 
de informações sobre os cuidados às crianças e adolescentes e da capacitação de profissionais 
de saúde, quanto através do fortalecimento de outros setores da saúde.
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Domestic violence is a phenomenon that affects millions of children and adolescents around the 
world, triggering several consequences in the short, medium and long term. To face it, Primary 
Health Care emerges as an important strategy, given its uniqueness in the provision of services. 
Thus, the research seeks to synthesize the actions to confront domestic violence against children 
and adolescents in Primary Health Care. This is an integrative review with studies obtained from 
the VHL MS, SciELO, PubMed and EMBASE databases, guided by the research question: "What 
are the actions to confront domestic violence against children and adolescents in Primary Health 
Care?". The studies investigated address the implementation of preventive actions, through 
educational programs: SOS help for parents, Safe Environment for Every Kids, Practicing Safety 
and Play Nicely, and health education, in addition to reports of health professionals coping with 
cases of domestic violence against children and adolescents and their difficulties. Finally, the 
synthesis was able to highlight different actions to combat domestic violence against children and 
adolescents in the context of Primary Health Care, which demonstrate their relevance through 
satisfactory results. Furthermore, the need for greater efforts to combat it is evident, both through 
the dissemination of information about child and adolescent care and the training of health 
professionals, and through the strengthening of other health sectors.
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INTRODUÇÃO  

 A violência é um fenômeno social 

complexo, que compromete o direito funda-

mental à vida, à saúde, ao respeito, à liberda-

de e à dignidade humana (UNICEF, 1998). 

Globalmente, estima-se que um bilhão de 

crianças e adolescentes sofram algum tipo de 

violência a cada ano (WHO, 2020). Além 

disso, o ambiente familiar é o mais comum e 

ocorre muitas vezes de forma velada, tornan-

do de difícil controle (SPSP, 2011).

 A persistência desse cenário contrasta 

com as legislações que visam assegurar a 

proteção de crianças e adolescentes, a 

exemplo da Convenção sobre os Direitos da 

Criança, aceita por 196 países, incluindo o 

Brasil (UNICEF, 1990), além do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 

1990), que dispõe sobre a proteção integral 

desse público. Portanto, é crucial analisar 

quais as ações em vigor que abordam essa 

questão, especialmente no âmbito da Aten-

ção Primária em Saúde (APS), onde os 

profissionais mantêm contato prolongado 

com a comunidade, o que facilita a identifica-

ção das mudanças comportamentais e 

físicas (Brasil, 2017). 

 Os tipos principais de violência que 

acometem as crianças e adolescentes são a 

violência física, sexual, psicológica, e a 

negligência. A violência física é caracterizada 

como o uso da força física de forma intencio-

nal, podendo ferir, provocar danos ou mesmo 

levar à morte deixando, ou não, marcas 

evidentes (SPSP, 2011). A sexual é qualquer 

ação em que uma pessoa, obriga outra, de 

qualquer sexo e idade, a ter, presenciar ou 

participar de alguma maneira de interações 
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sexuais, ou a utilizar, de qualquer modo, a sua 

sexualidade, com fins de lucro, vingança ou 

outra intenção (WHO, 2012).

 A violência psicológica ou emocional 

trata-se da restrição de movimentos, de atitu-

des que denigrem, ridicularizam, ameaçam e 

intimidam; discriminação, rejeição e outras 

formas não físicas de tratamento hostil (OMS, 

2016). Já a negligência representa atos ou 

atitudes de omissão, de forma crônica, no 

tocante à higiene, nutrição, saúde, educação, 

proteção e afeto, apresentando-se em vários 

aspectos e níveis de gravidade, sendo o 

abandono o grau máximo (ABRAPIA, 1997).

 Há diversos fatores que desencadeiam 

a violência, seja a individual, familiar ou social:  

uso como prática pedagógica (Carmo; Harada, 

2006), problemas financeiros, que geram 

conflitos familiares e desestabilização emocio-

nal (Conger; Conger; Martin, 2010), padrões 

culturais de normalização ao uso da violência 

(UNICEF, 2014), baixo nível educacional, 

exposição à violência precocemente, uso de 

substâncias como álcool e drogas, disfunções 

familiares, casamento precoce ou forçado, fácil 

acesso à armas de fogo, além da proteção 

ausente ou precária contribuem para a perma-

nência deste cenário (UNICEF, 2006).

 A exposição à violência, como vítima ou 

testemunha, particularmente na primeira 

infância, tem um impacto significativo no 

desenvolvimento dos indivíduos (WHO, 2016). 

Além de provocar mortes, esses eventos 

traumáticos precoces tornam as vítimas mais 

suscetíveis a desenvolver transtornos de 

humor, doença física, pior desempenho educa-

cional, abuso de substâncias nocivas, distúrbi-

os alimentares, doenças crônicas (WHO, 

2020), envolver-se em violência interpessoal e 



tentar suicídio (Hughes et al., 2017).

 Dessa forma, a presente pesquisa 

justifica-se com base na alta prevalência da 

violência doméstica contra as crianças e 

adolescentes, que desencadeia consequên-

cias nocivas a curto, médio e longo prazo, e da 

Atenção Primária como nível de saúde estra-

tégico neste enfrentamento, visto o acesso 

facilitado às unidades, a frequência com que a 

população o utiliza e, sobretudo, o vínculo 

estabelecido entre esta e os profissionais. 

Assim, há uma grande oportunidade em 

identificar as problemáticas, preveni-las e 

combatê-las (WHO, 2020; WHO, 2016; 

Hughes et al., 2017; Brasil, 2017).

 Objetiva-se, portanto, sintetizar, com 

base na literatura nacional e internacional, as 

ações de enfrentamento da violência domésti-

ca contra crianças e adolescentes na Atenção 

Primária em Saúde. Assim, a revisão integrati-

va contribuirá na medida em que reúne estu-

dos diversos e é realizada com metodologia já 

testada e aplicada, o que promove o conheci-

mento sob variadas perspectivas desse 

fenômeno, auxiliando na tomada de decisões 

(WHITTEMORE; KNAFI, 2005).

MÉTODOS

 Trata-se de uma revisão integrativa, 

que consiste em seis etapas: elaboração da 

pergunta de pesquisa, amostragem, extração 

de dados, análise dos estudos incluídos, 

interpretação dos dados e apresentação da 

revisão integrativa (Mendes; Silveira; Galvão, 

2008).

  A questão norteadora elaborada foi: 

“Quais as ações de enfrentamento da violên-

cia doméstica contra crianças e adolescentes 

na Atenção Primária em Saúde?”. Esta foi 

confeccionada a partir da estratégia PCC, em 

que P: população, C: conceito e C: contexto 

(THE JOANNA BRIGGS INSTITUTE, 2015). 

Nesta pesquisa, a população é representada 

pelas crianças e adolescentes, o conceito 

trata-se da violência doméstica e o contexto 

refere-se à Atenção Primária em Saúde. 

          Foram utilizadas como base de dados a 

Biblioteca Virtual em Saúde do Ministério da 

Saúde (BVS MS), Scientific Electronic Library 

Online (SciELO), Public Medline (PubMed) e 

Excerpta Medica Database (EMBASE). Os 

critérios de inclusão foram: artigos científicos, 

em todos os idiomas, sem restrição de período 

temporal, que abordem a temática da presente 

pesquisa e respondam à questão norteadora. 

Já os critérios de exclusão foram: revisões, 

pesquisas pré-clínicas, estudos não disponí-

veis de forma gratuita e na íntegra, público alvo 

majoritariamente adulto, e estudos que abor-

dem a violência por parceiro íntimo, que se 

trata do comportamento em uma relação 

íntima, por tratar-se de relação interpessoal 

distinta da que ocorre com crianças, adoles-

centes e seu núcleo familiar, a qual necessita 

de intervenções específicas. 

 As estratégias de busca foram realiza-

das em abril de 2023, por meio da combinação 

dos descritores e seus sinônimos, pesquisa-

dos no DeCS (Descritores em Ciências da 

Saúde), no MeSH (Medical Subject Headings) 

e no Emtree (Embase Tree), com os operado-

res booleanos AND e OR, truncamentos, 

aspas e parênteses utilizando os elementos do 

acrônimo PCC. Tais estratégias encontram-se 

disponibilizadas no Quadro 1 contido no 

material suplementar. 

            Para a extração dos dados dos estudos 
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incluídos, feita de forma duplo cego, utilizou-

se um instrumento adaptado para a referente 

pesquisa, composto pelos seguintes tópicos: 

identificação do estudo, objetivos, caracterís-

ticas metodológicas, resultados, discussão e 

conclusões (Ursi; Galvão, 2006). Para facilitar 

o acesso e a recuperação das informações, o 

instrumento foi transposto no Google Forms. 

Além disso, os dados foram posteriormente 

transferidos para o software de planilhas 

eletrônicas Microsoft Excel®, onde as diver-

gências foram resolvidas em comum acordo 

entre os revisores.

 Por fim, cada estudo foi avaliado para 

identificar o Nível de Evidência - NE, por meio 

do sistema de classificação da Oxford Centre 

For Evidence-Based Medicine - OCEBM 

(OCEBM, 2011). Esta classificação compre-

ende cinco níveis, desde revisões sistemáti-

cas e ensaios randomizados de alta qualida-

de (Nível I), até raciocínio baseado em meca-

nismo (Nível V). Cada nível representa um 

grau diferente de confiabilidade e qualidade 

dos estudos utilizados na pesquisa. Os 

artigos incluídos nesta revisão possuem nível 

de evidência entre I e IV.

RESULTADOS  

 A busca resultou em 425 estudos 

identificados na Biblioteca Virtual em Saúde 

do Ministério da Saúde (BVS MS), 17 na 

SciELO, 498 na PubMed e 893 estudos na 

EMBASE. Os 1.833 estudos identificados 

foram armazenados na ferramenta Rayyan, 

onde foram excluídos de maneira automática 

673 estudos duplicados. Em seguida ocorreu 

a triagem em duplicata e cega por 2 autores, 

pela leitura do título e resumo dos 1160 

estudos restantes, em que foram avaliados a 

população do estudo, a exposição, o contexto, 

bem como os critérios de inclusão e exclusão, 

utilizando um guia elaborado pelos revisores 

para auxiliar o processo de seleção, guia este 

composto pelo objetivo, pergunta de pesquisa, 

estratégia PCC e desenho de estudo, confor-

me figura 1.

 A amostra final foi composta por 12 

estudos, publicados no período de 2010 a 

2021, com características metodológicas 

diversas, incluindo Estudo Transversal, Ensaio 

Clínico Randomizado, Ensaio Controlado, 

Estudo Controlado Randomizado de Cluster, 

Estudo Descritivo e Intervenção do tipo antes e 

depois. Dos 12 estudos, seis (50%) apresenta-

ram abordagem qualitativa, quatro (33,33%) 

quantitativas e dois (16,66%) quali quantitati-

vo, conforme visualizado nos Quadros 1 e 2 

(Oveisi et al., 2010; Dubowitz et al., 2011; 

Chung et al., 2019; Eismann, 2019; Scholer et 

al., 2012;  Scholer, 2015; Gonzaga; Brino, 

2021; Carlos; Pádua; Ferriani, 2017; Andrade 

et al., 2011;  Ávila; Oliveira; Silva, 2012; Map-

pelli et al., 2020; Leite et al., 2016).

 Dos estudos incluídos, seis (50%) 

foram realizados no Brasil, todos esses em 

Unidades Básicas de Saúde ou Unidades de 

Saúde da Família, majoritariamente no estado 

de São Paulo, com apenas um no Rio Grande 

do Sul. Já os estudos no exterior foram realiza-

dos em sua maioria nos Estados Unidos, 

somando-se cinco (41.67%) estudos, e um no 

Irã, feitos em clínicas de cuidados primários. 

Houve seis (50%) pesquisas publicadas na 

língua portuguesa e seis (50%) na língua 

inglesa (Oveisi  et al., 2010; Dubowitz et al., 

2011; Chung et al., 2019; Eismann, 2019; 

Scholer et al., 2012;  Scholer, 2015; Gonzaga; 
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Figura 1 - Diagrama de fluxo do processo de seleção dos estudos nas bases de dados
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Brino, 2021; Carlos; Pádua; Ferriani, 2017; 

Andrade et al., 2011;  Ávila; Oliveira; Silva, 

2012; Mappelli et al., 2020; Leite et al., 2016).

      A partir da leitura na íntegra, de forma 

crítica e minuciosa, verificou-se, nas pesqui-

sas incluídas, que foram abordadas a violên-

cia física, psicológica, sexual e a negligência 

contra o público infantil e adolescente no 

contexto intrafamiliar. Além disso, a síntese 

dos achados foi feita pela similaridade das 

temáticas, e os principais resultados foram 

sumarizados conforme os tópicos: ações 

preventivas, com sete artigos (58,33%), e 

atendimentos às vít imas, com cinco 

(41,66%), como visualizado nos Quadros 1 e 

2, respectivamente (Oveisi et al., 2010; 

Dubowitz et al., 2011; Chung et al., 2019; 

Eismann, 2019; Scholer et al., 2012;  Scholer, 

2015; Gonzaga; Brino, 2021; Carlos; Pádua; 

Ferriani, 2017; Andrade et al., 2011;  Ávila; 

Oliveira; Silva, 2012; Mappelli et al., 2020; 

Leite et al., 2016).

 Dos estudos que abordaram o enfren-

tamento da violência doméstica em unidades 

de cuidados primários por meio de ações 

preventivas, uma (14,29%) foi realizada no 

Brasil, uma (14,29%) no Irã e cinco (71.43%) 

nos Estados Unidos - EUA (OVEISI et al., 

2010; Dubowitz et al., 2011; Chung et al., 

2019; Eismann, 2019; Scholer et al., 2012;  

Scholer, 2015; Gonzaga; Brino, 2021).

        Em quatro (57.14%) destes estudos foi 

feita capacitação para profissionais de saúde 

das unidades, em um (14,29%) foi feito para 

mães, um (14,29%) para os pais, incluindo pai 

e mãe, e um (14,29%) para gestantes. Em seis 

(85,71%) dos estudos, o enfrentamento foi 

feito por meio de programas educativos, 

sendo eles: Safe Environment for Every Kids - 

SEEK, em dois estudos; Practicing Safety, em 

80

Quadro 1 - Caracterização dos estudos incluídos e síntese dos artigos selecionados -        
ações preventivas 
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Fonte: dados da pesquisa (2023)

Quadro 2 - Caracterização dos estudos incluídos e síntese dos artigos selecionados -        
atendimento às vítmas
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Fonte: dados da pesquisa (2023)
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Programa de Educação Parental “SOS: Ajuda para os pais” 

Programa Safe Environment for Every Kid (SEEK)

Programa Practicing Safety

Programa Multimídia Play Nicely
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Visitas Domiciliares

Consultas Individuais

0 1 2 3 4 5 6
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Figura 2 - Ações de enfrentamento da violência doméstica contra crianças e adolescentes na APS

Fonte: Dados da Pesquisa (2023)

um estudo; Play Nicely, em dois estudos; e 

SOS ajuda para os pais, em um estudo 

(Oveisi et al., 2010; Dubowitz et al., 2011; 

Chung et al., 2019; Eismann, 2019; Scholer et 

al., 2012;  Scholer, 2015; Gonzaga; Brino, 

2021), conforme a figura 2.

 Em dois estudos foram implementa-

dos o programa SEEK, ou seja, Ambiente 

Seguro para Todas as Crianças, que consistiu 

em fornecer capacitações e ferramentas 

necessárias aos profissionais da saúde para 

que estes possam avaliar os fatores de risco 

que levam os pais de crianças de até 5 anos a 

serem violentos com seus filhos, como a 

depressão, abuso de substâncias, violência 

por parceiro íntimo, insegurança alimentar e 

estresse (Dubowitz et al., 2011; Eismann, 

2019).

 Quanto ao estudo que examinou se o 

modelo SEEK melhoraria as atitudes, o 

conhecimento, conforto, competência e 

comportamento dos profissionais diante do 

enfrentamento dos fatores de risco para 

maus-tratos infantis, os resultados mostram 

que houve um aumento de 20 pontos percentu-

ais na triagem de cada fator de risco para o 

grupo de intervenção, em detrimento do con-

trole (Dubowitz et al., 2011).

 O outro estudo que avalia esse mesmo 

modelo aponta que é possível implementá-lo 

em outros ambientes de atenção primária, 

porém que há algumas barreiras, como a falta 

de tempo dos profissionais, não possuir 

conhecimento suficiente para solucionar os 

problemas, falta de acompanhamento de 

rotina e não saber se os encaminhamentos 

foram eficazes (Eismann, 2019).

 Outra pesquisa nesta mesma vertente 

foi feita a partir da implementação do programa 

Practicing Safety, em que foi introduzido Smart 

Tools no prontuário eletrônico, além dos profis-

sionais de saúde terem recebido capacitações 

para identificação de sinais e sintomas de 

abuso e negligência infantil, avaliação de risco 

de violência e a tomada de decisões sobre o 

encaminhamento de casos (Chung et al., 

2019).

 Foi constatado que houve um aumento 
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da avaliação de riscos pelos profissionais e 

que esse programa pode ser aplicado na 

prática, sendo facilmente adaptado ao pron-

tuário. Porém, não houve evidências da 

redução dos casos de maus-tratos (Chung et 

al., 2019).

 Igualmente, o programa multimídia de 

apresentação curta denominada Play Nicely 

foi conduzido em dois estudos. Esse progra-

ma defende a não violência, concentrando-se 

em fornecer alternativas para gerenciar os 

comportamentos das crianças (Scholer et al., 

2012; Scholer, 2015).

 O primeiro estudo teve como público-

alvo 19 residentes pediátricos, em que foi 

avaliado, após a capacitação, se conseguem 

orientar mães com dificuldades em lidar com 

a agressividade do filho. A capacitação dos 

profissionais foi feita por meio de palestras 

relativamente curtas, onde foi demonstrado o 

programa e feito discussões. Após essa 

etapa, foi feita uma simulação com os resi-

dentes, por meio de uma chamada telefônica 

que foi gravada, onde os mesmos orientaram 

a suposta mãe de filho com agressividade 

persistente (Scholer et al., 2012).

      Esse estudo verificou que houve diferen-

ças significativas entre o grupo intervenção e 

controle. Os residentes que foram capacita-

dos ofertaram mais orientações sobre quais 

medidas adotar frente às situações estresso-

ras: aconselhar a mãe a estabelecer uma 

regra ao filho (100% vs 31%), redirecionar 

(83% vs 8%), promover empatia (50% vs 0%) 

e desencorajar o uso de punição física (83% 

vs 31%) (Scholer et al., 2012).

         O segundo estudo foi direcionado a 129 

pais de crianças de 1 a 5 anos, durante cerca 

de 5 a 10 minutos, enquanto estavam na sala 

de exames das unidades de saúde. Os pais 

assistiram a vinhetas que apresentavam 

diferentes maneiras de disciplinar as crianças. 

Dos participantes da intervenção, 100% 

concordaram que o programa ajudou na 

discussão sobre disciplina com os médicos 

pediatras de seus filhos (Scholer, 2015).

 Outro enfrentamento baseado em 

orientação aos pais foi verificado em uma 

pesquisa com 224 mães iranianas, que possu-

íam filhos de 2 a 6 anos. Conduziu-se o 

programa SOS ajuda para os pais, em que um 

prestador de cuidados de saúde ensinou sobre 

o papel das habilidades parentais e erros 

comuns na criação dos filhos, além das mães 

realizarem dramatizações e videoclipes, que 

foram mostrados e discutidos (Oveisi et al., 

2010). 

          Foi verificado, por meio da avaliação por 

escalas, a melhora nas habilidades parentais e 

diminuição da frequência e intensidade de 

comportamentos conflituosos e abusivos. No 

grupo intervenção, 33,3% que responderam ao 

questionário sobre práticas parentais e 37% 

que responderam ao questionário sobre abuso 

infantil apresentaram pelo menos 25% de 

melhora. Já no grupo controle houve pelo 

menos 25% de melhora em 0% dos que res-

ponderam ao primeiro questionário e 12% no 

segundo (Oveisi et al., 2010).

 Além disso, em pesquisa feita no Brasil 

com oito gestantes, quatro no grupo interven-

ção e quatro no controle, algumas com filhos já 

nascidos, foi realizado, ao longo de dois 

meses, reuniões semanais. As gestantes 

puderam aprender sobre o desenvolvimento 

infantil e práticas parentais adequadas, além 
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de compartilhar experiências. Todas as 

gestantes afirmaram que recomendariam o 

grupo para amigos, participariam novamente 

e que o grupo ajudou na educação e nos 

cuidados infantis (Gonzaga; Brino, 2021)

          Em contrapartida, houve cinco estudos 

incluídos que abordaram o atendimento 

prestado pelos profissionais de saúde às 

vítimas de violência em Unidades de Saúde 

do Brasil. Todos possuem abordagem quali-

tativa, 40% feito por meio de entrevistas 

semiestruturadas e grupos focais, 40% 

apenas por entrevistas semiestruturadas e 

20% por meio apenas de grupos focais. As 

pesquisas tiveram como participantes os 

profissionais de saúde de diversas categorias 

profissionais (Carlos; Pádua; Ferriani, 2017; 

Andrade et al., 2011; Ávila; Oliveira; Silva, 

2012; Mappelli et al., 2020; Leite et al., 2016)..

         A partir da leitura dos artigos, verificou-

se que a assistência às vítimas de violência 

doméstica não ocorre de maneira organiza-

da. Em 100% desses estudos, os profissiona-

is relataram falta de preparo para atender as 

vítimas, assim, estes tendem a encaminhá-

los para outras instituições da Rede de Aten-

ção à Saúde - RAS como o conselho tutelar, 

hospitais, polícia e os serviços de saúde 

mental, principalmente, além de outros 

profissionais, a exemplo do médico e assis-

tentes sociais, pois acreditam que possam 

oferecer um serviço mais adequado. Apesar 

disso, não há feedback dos casos, devido à 

desarticulação da rede e muitas vezes há 

também atuação insatisfatória desses servi-

ços (Carlos; Pádua; Ferriani, 2017; Andrade 

et al., 2011; Ávila; Oliveira; Silva, 2012; 

Mappelli et al., 2020; Leite et al.,2016).
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    Além disso, devido à sobrecarga de trabalho 

nas unidades, como demonstrado em 80% das 

pesquisas, e da escassez de profissionais na 

unidade, referido em 40%, há a dificuldade dos 

profissionais em participar de capacitações e 

realizar ações preventivas (Andrade et al., 

2011; Ávila; Oliveira; Silva, 2012; Mappelli et al., 

2020; Leite, 2016).

        Foi mencionado também o medo frente a 

assistência e notificação dos casos. Esse 

sentimento foi relatado em 80% dos estudos, e 

ocorre devido à possibilidade de represália dos 

agressores, já que não há proteção aos profis-

sionais que se encontram em situação vulnerá-

vel visto a proximidade e facilidade de acesso 

da comunidade às unidades, especialmente 

quando o familiar retira a denúncia ou mantém-

se em silêncio (Andrade et al., 2011; Ávila; 

Oliveira; Silva, 2012; Mappelli et al., 2020; Leite 

et al.,2016).  

       Igualmente, o atendimento é pautado 

muitas vezes no modelo biomédico, visto que 

algumas unidades realizam a assistência 

baseada no pronto atendimento, além de 

atendimento emergencial (Andrade et al., 2011; 

Ávila; Oliveira; Silva, 2012; Mappelli et al., 

2020; Leite et al.,2016). 

          Ademais, em um dos estudos verificou-

se a dificuldade de acesso dos profissionais à 

comunidade, pois se tratava de um local 

comandado por criminosos, o que demonstra 

que esse problema pode ser ainda mais com-

plexo, necessitando da articulação de outras 

instâncias (Eismann, 2019). Apenas um estudo 

comentou que são feitas visitas domiciliares e 

consultas individuais para atender as vítimas e 

reuniões de equipe para tratar desse assunto 

(Carlos; Pádua; Ferriani, 2017).
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DISCUSSÃO

           Embora haja a preocupação quanto ao 

enfrentamento da violência contra as crian-

ças e adolescentes, como demonstrado nos 

estudos supracitados, na prática, não ocorre 

de forma organizada, principalmente nas 

unidades de saúde do Brasil. Há falta de 

articulação da Rede de Atenção à Saúde, 

profissionais despreparados, sobrecarrega-

dos, baixa resolutividade dos setores de 

apoio, além de medo pelos profissionais de 

represália dos agressores (Carlos; Pádua; 

Ferriani, 2017; Andrade et al., 2011; Ávila; 

Oliveira; Silva, 2012; Mappelli  et al., 2020; 

Leite  et  al.,2016).

 Enfatiza-se que há a necessidade da 

oferta de um serviço integral e resolutivo, 

como preconizado pelas políticas públicas, a 

exemplo da Política Nacional de Atenção 

Básica - PNAB, que estabelece como um de 

seus princípios a integralidade, em que o 

indivíduo deve ser cuidado levando-se em 

consideração todos os aspectos que envol-

vem sua saúde: físico, mental e social (Brasil, 

2017).

 Verifica-se, ainda, que apesar de a 

notificação ser obrigatória para todos os 

serviços que prestam assistência ao pacien-

te, determinada pela Portaria n.º 1.271, de 

2014 (Brasil, 2014), nem todos a fazem, o que 

é um alerta à subnotificação dos casos. Além 

disso, é assegurada pela Política Nacional de 

Educação Permanente em Saúde - PNEPS 

(Brasil, 2009) a capacitação dos profissiona-

is, porém, na prática isso não é visualizado 

(Carlos; Pádua; Ferriani, 2017; Andrade et al., 

2011; Ávila; Oliveira; Silva, 2012; Mappelli et 

al., 2020; Leite et al., 2016).
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 Além disso, a não adesão das condutas 

preconizadas pela Convenção sobre os Direi-

tos da Criança (UNICEF, 1990) e pelo Estatuto 

da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), 

que enfatizam a proteção das crianças e 

adolescentes contra a violência, também é 

corroborado pelos estudos incluídos. 

 Já nos estudos do exterior nota-se uma 

melhor articulação por meio da implementação 

de programas educativos. Esses programas 

melhoram a capacidade do profissional em 

identificar fatores de risco para a violência, a 

compreensão dos pais em como lidar com os 

comportamentos de seus filhos sem o uso da 

violência, entre outros, contribuindo no enfren-

tamento. Apesar disso, também é mencionada 

dificuldades em executar as ações, como falta 

de tempo dos profissionais e não possuir 

conhecimento suficiente (Oveisi et al., 2010; 

Dubowitz et al., 2011; Chung et al., 2019; 

Eismann, 2019; Scholer et al., 2012;  Scholer, 

2015; Gonzaga; Brino, 2021).

 Evidencia-se a importância da continui-

dade das intervenções educacionais para 

prevenir a violência, como demonstrado, por 

exemplo, na pesquisa com as gestantes, 

realizada no Brasil, que verificou uma possível 

relação entre a baixa escolaridade e o potenci-

al de abuso (Gonzaga; Brino, 2021). Ademais, 

as outras ações por meio da implementação de 

programas preventivos corroboram com a sua 

importância (Oveisi et al., 2010; Dubowitz et al., 

2011; Chung et al., 2019; Eismann, 2019; 

Scholer et al., 2012;  Scholer, 2015; Gonzaga; 

Brino, 2021).

  Além disso, outra pesquisa (Lane; 

Dubowitz, 2009) verificou que a participação 

em conferências sobre maus-tratos infantis foi 

associada ao aumento do senso de competên-
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cia na avaliação médica de negligência e ao 

aumento do senso de competência para 

testemunhar sobre todos os tipos de maus-

tratos (Gonzaga; Brino, 2021; Lane; Dubo-

witz,2009).

 Destaca-se, portanto, que apesar das 

leis existentes de enfrentamento à violência 

doméstica, há grande dificuldade em comba-

tê-la. A violência como forma de educação é 

normalizada e as condições socioculturais e 

econômicas deixam as vítimas ainda mais 

vulneráveis (UNICEF, 1990; Brasil, 2017; 

Carlos; Pádua; Ferriani, 2017; Andrade, et al., 

2011;  Ávila; Oliveira; Silva, 2012; Mappelli et 

al., 2020; Leite et al., 2016; Brasil, 2014; 

Brasil, 2009; Brasil, 1990).

CONCLUSÃO

     Os resultados da presente pesquisa foram 

satisfatórios na medida em que foram eviden-

ciadas as ações de enfrentamento frente a 

violência doméstica contra as crianças e 

adolescentes. Os achados apresentados 

corroboram a necessidade da continuidade 

das medidas apresentadas, além da impor-

tância na implementação das ações em 

outras unidades de saúde. Ademais, é possí-

vel, a partir dos mesmos, ampliar o conheci-

mento sobre essa problemática e incluir a 

pauta em novas ações de saúde.
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